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RESUMO: O artigo a seguir visa investigar a questão: quando é considerado o início da vida da Pessoa 

Natural segundo o ordenamento jurídico brasileiro, alemão, americano, argentino, australiano, chileno, 

chinês, francês, indiano, inglês, japonês, russo e sueco? Para respondê-la, será necessário conceituar o 

instituto da Pessoa Natural de acordo com a doutrina, delimitando o início da vida no ordenamento 

jurídico desses Estados, a fim de propor uma classificação de delimitações. Tais propósitos deverão ser 

perseguidos considerando que os referidos países se constituem de maneira diferente, no que compete 

ao tipo de sistema jurídico (Civil Law e Commum Law), às formas de Estado e à situação do feto, 

culturalmente. É válido verificar que a doutrina brasileira apresenta quatro teorias para o ganho de 

personalidade jurídica (Silva, Dias, 2014), (Diniz, 2017), (Costa; Giolo Júnior, 2015), todas apoiadas 

em elementos vigentes do sistema. Tal desacordo no campo acadêmico poderá ser encontrado em outras 

nações e auxiliar em uma compreensão mais profunda. Destaca-se que diferentes critérios de 

classificação serão possíveis. A escolha será feita com base em argumentos indutivos, tendo em vista a 

solução mais simples e adequada. Em outras palavras, os critérios preteridos não serão nulos ou inúteis, 

mas apenas outras formas de entender o objeto. Neste sentido, não é do interesse desta pesquisa tirar 

conclusões morais a respeito do início da vida, mas elencar os diferentes pontos de vista e classificá-los. 

Conclusões dessa espécie são do interesse da Filosofia do Direito, cujas reflexões mais profícuas 

somente são possíveis – acredita-se – a partir dos resultados deste artigo. 
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